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Processo Administrativo L' 2025041504

Processo de Contatação por mcio de DispeD§a de Licitação em razão de-valor.

fnteiessaao: Uuoicipio aã Goiatuba - Seóretnria Muicipal de Àssistência Social

PARECER REFERENCIAL - DISPENSA EM R4ZAO DE VÀIOR _ ART.75. tr DA LEI
14.t3312021

I _ RTLATÓRIO

O MunicÍpio de Goiatubâ, no decolÍer do plesente exercício (2025) tem submetido

diversos processos de natureza idêntica, envolvendo aquisição de bens para entl.ega imediata e

f.estação de serviços essenciais para o regular funcionamento de atividades desonvolvidas pela

Administraçâo Pública.

A Lci n" 14.133/2021 prevê a atuação do órgão de assessoramento juridico no

proccsso de conuatação, §eja em elaboração de minutas de proçessos padronizados nos termos

contidos no inciso IV do aft. 19 ou nâ obrigatol.iedadc do controle prévio de legalidade do

procedimento nos consoantes previsão do art. 5J e seguintes, que tanbénl admite:

§ 5o É dispeDsável a análisejurídica nas hipóteses previamenie defilidas em

àto Ou uutoriO"a" i*idica máxima competenúe, que deverá cotr§iderar o baixo

valor, a baixa complexidade da contrata{ão, a enhega imediatâ do bem ou a

utilização de mlnutas de editai§ Ê iústluoeato§ de Çontrato, convênio ou

outos aiu§tes previameote padronizados pelo órgão de a'ssessoramento

jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 admitiu, a di§pensabilidâde de análise

iuridica de forrna individualizada elr ca§os padronizados, tais como o presente, llo inciso XX

ào u.t. Z'. ."rtonao inconteste x possibilidade de pronunciamento referencial sobre o modelojá

disponibilizado no departamentà de compras para aquisição de bens e contlataçâo de serviços

por se amoldar a hipótise de baixo valor, baixa complexidade da contratação e onttega imediata

do bem e serviços.

Ern sendo assim, esta assessoria entende que nestes câsos, por seietn veiculadas

consultas com os mesmos pÍessupostos de fato e de dilcito é possivel traçar oricntaÇão jurídica

,niioáe qo" pet'rritu u r".ifi"uçao do âtendimento das exigências legais mediante a simples

conferência de atos administrativos, dados ou documentos constantes na minuta já tbmecida ao

setor responsável pelâ fonnalização do ato

Nos casos envolvendo â contratação direta - inexigibilidade e dispensa' a NLLC

consigna a exigência de paecetjuridico em seu ut. 72 no rol de documentos obiigatólios

iu.Uã. ,"p.tlão p"lo It'i n' oo9i20z: expedida pelo TCM/GO, motivo pelo que se entende-se

necessârio o pronunciamento folmal desta
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II - DO CARÁTER OPINATTVO DO PRESENTE PARECER JURÍDICO

Antes dc se âdenhar ao méÍito do prcse[tc ato, urge registmr que a conduçào da

a[álise tócr,icojuridica está prevista ]egaln'lcnte oolno s§ndo Lurlâ das fulçõcs ineronLes àprátioa

da advocacia. conlbÍlne se abstrai do disposto ao Artigo 2', §3'da Lci Fedcral N. 8'906/9'1 -

Estatuto da ALlvocacia e da OAB, quc estabclece a invioltbilidade dos atos e rnaniÍcstaçôcs dos

ailvogados, no exercicio da profissão, obser",'ando os linlites da lei

Desta lbnna, pala a legÂl coDfccçào do prgsentc ilstrume]lto, lesta l)cltinente ser

obscrvadd a cxistência de isenção clo profissional, dado o seu caráter opinativo, \'isto que estc

respectivo parcccrjuliclico consi<1ela c preza pela libcrclade c cliscricionaricdtde admirristrativa

do responsávcl gcstor e ordcnador dc ilespesas, podcndo estcs seguir-ern ou não a opirriâo tócnioa

emitida, segLlndo os aspcctos de conveniôncia c linalidacle.

III , FT]NDAMENTAÇÂO

Pr-eliminalmenie, csclârcccmos quc tal cxame aborda os aspectos gerais do

procqsso, incrcnles às atriboições dos aspcctos.ju.ídicos, nío adentrândo, poÍanlo, na análisc

dc conveniôncia e oportunidade dos alos pratioados, ncn aspectos de naturcza cnrirlcniemcnic

técrico-adrnirlisllntivo.

Em lclação aos aspectos alheios à seara juríilica, partg-sc dd prenissa de que os

órgàos e servidol.es competentes pal.a a sua aprcciaçâo dctêm os conhecinrentos cspeciÍlcos

nccessários c os analisaram adequadolúentc verificando a exatidão das inlolmaçôcs constantes

dos autos e atuando em conformidade coln suas atribuições.

^ 
Corlstituição Fcdüal clescnhou un cenár'lo bÂseado no 

'néljto, 
nâ eÍiciôncia e na

lcgaliclaclc, a1ém clc positival a pr'ópria molal conlo critério lcgulador dls atividades

administrâti\,âs, resultando cm privilcgiâr institlltos colno a licitaçào para aquisiçiio de bens c

oontratação dc scl.,/iços pclos entes pÍ1blicos, nos seguintcs telnlos:

4.n.3'7:

(...)

XXI - ressâlvados os casos especificados na legislaçiro, as obras,

sel"r'iços, compras e alienações serão conhatados mediante plocesso de

licitação pública que assegule igualdade de condições a todos os

concorentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações depagamento,

mantidas as condições efetivâs da proposta, nos temos da lei'!j!ê!
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Essa disposição se harmoniza com outtas diretrizes constitucionais como o

principio da isonomia e com a própria ideia republicada de pressupor igualdade de

opornrnidades a todos os indivíduos, sem discriminações desaffazoadas ou privilégios

indevidos.

Esse conjunto normativo não deixa dúvidas de que a Iicitação é a regra a ser

obseFr'ada, sempre que possível e adequado, na medida em que as hiPóteses de contratação

diÍeta constituem exceções e implicam redobrados cuidados em sua adoção' tantu ussim que a

LeiÍ.. 14.13312021alterou o Código l'enal para nele incluir o artigo 337-E, prevendo ser crime

"admitir, possibilitar ou dar causa à contratâção direta fora das hipóteses previstas em lei"'

majorando as penalidades para reclusão, ile 4 a 8 anos, quando comparado com o revogado

artigo 89 da Lein. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel enr seu aftigo 73 estabelece qr-re na hipótese de

contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiÍo, o contratado e o agente

público responsável responderão §olidariamente pelo dano cau§âdo ao erário' o que se alerta

"*paesaunr"nte 
tendo em vista o número de proce§sos com esta naturoza já analisados no

exercício de 2023.

quc:

Sobr(: a dispensa tratada neste parecer, impendc destacar quc a NLÍ-('disciplina

Art. 75. É dispe sáYel a |içitâçío:
- parà contrutação que eavolva valotes iníeriores a R§

1zs,l5l,is (cento e ubtte e circo mil quatÍocentos e ci queata e urn

reais e quinz,e centaYos) no cato de obrus e serviços de cngenharia ou

de seÍviços de úanutenção de veículos autollotoÍes;

4
cinco

ieo l. iiàso d" out o" 
"",'viços 

e conptas Grifo Nosso

Ptra sc cvilar o "ftaciollancnto dc despesas", a lei trouxe critélios a serem

consider-a<los pata cluc seja vcrificaLlo o limitc de Íblnra concomitante com o disposto âcilnÂ

Veji-sc:" 
§ l'Para Íins rle alctiçio dos villores que atelldam aos lin)ilcs

icfeliclos nos incisos I e II do clput deste aÚigo' develão ser

observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela

lesPectiYa unidade ge§toÉ;

ll - o somatório da despesa lealizada com objetos de mesma

uatureza, entetrdido§ coúo tais aqueles relativos a co[tratações Bo

mesmo Émo de atividâde'
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Essa disposição se hatmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza, obseruando que o

valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercício ftnanceiro' a

fim de não extrapolar os Iimite§ estabelecido§ nos adigos 23, § 2o, e 24, inciso ll' da Lei n'

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário)

Impende meÍcion ainda, que o planejamelto da presente contratação e o

quantitativo estimado no Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Requisitante' tendo

sido efetuadâ a pesquisa de preços pelo departamento de compras'

O Termo de Referência dcve ser elaborado seguindo as diretrizes estabelecidas no

inciso XXÍII do caput do art. 6'e §1" do art. 40 da Lci n" 14'133/2021, de forma a delirritar

quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, apre§entar restrições que comprometa a

competitividade entre fomecedores.

Outrossim o feito devg ser instruído nos molde§ do Decreto Municipal quc

regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n' 009/2023 do TCM/GO e com todos os

documentos exigidos pelo aÍ 72, assim redigido:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende o§ casos de

inexigibiliáade e de dispensa de licitação, deverá ser instluido com os

seguintes docume[tos:
I - doçumenlo de fotmalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico

ou Projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculacla na folma

estabelecida no ad. 23 desta Lei;

III - parecet jur'ídico e paÍeceres técnicos, se for o caso' que

demonsüem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração dâ compatibilidade da previsão de Íecursos

orçamentários com o compronrisso a ser assumido;

V - comprovação de que o confatado preenche os t'equisitos dc

habilitação c qualifi cação mininra necessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço;

VIII - autofização da autoridade competente'

Parágrafo ú1ico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extlato

decÃente do conhato dãverá sel divulgado e mântido à disposição do

público em §ítio elehônico oficial'

A NLLC também e§tabelece a imprescindibilidade de contratâção em valoLes

praticados no mercado. Vejamosl

Àrt.23. O valor pteviamentc estimado da contlataçào dever'í ser
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oompativel col11 os valorcs prâticados p91o mercado, collsiderados os

preç;s collstantes dc bancos de dados públicos c as quantidndcs a sercm

contratadas, obscrvadas a potencial economia de cscalâ c as

peculiaridades do locâl de exccução do objeto.

i 1' No pro....o licitatório pala aquisição de bens e contrataçào dc

set"r'içus ctr', geral, conÍbrme regulatllento, o valor estimâdo ser'á

dclinido com úase no melhor preço afericio por nleio da tLtilização dos

seguinies paÍâmetros, adotados de Íbrma cornbinacla ou nàol

I - colnPosiçào dc custos ullitálios ncnoÍes ou iguais à nrediana

do iten] conespondentc no painel pala consulta de preços ou no banco

de prcÇos eln saúcle disponír'cis no Portal Nacional dc Contlatações

Públicas (PNCP)i

Il - conhatações sirnilales fcilas pela Adminisrtação PÍrblica, elrr

execLlçào ou concluidÂs no pcríor1o de 1 (um) ano antcrior à datâ da

posqoisa de prcços, inclLtsive llrccliantc sistc,nâ dc

iegiit,o ae preços! observadr, o índice de atualizaÇÀo de preços

coüespondcnte;

UI - rúilização tlc daclos dc pcsqllisa publicadrr cnl midiir

especializacla, <1c tabela de relcrônoiâ tbrmalnrcntc apÍovâdâ pclo Podcr

Eiccutivo fcclcral e dc sítios clctrônioos cspecializados ou de domínio

amplo, dcsde tluc conlcnham a data e hora dc acesso;

N - pesquisa direta com no nriníno 3 (trôs) folncccdores, me(liantc

solicitação fur'ma1 de cotação, dcsde cluc seja apresentadrt jostificativa

da escolha Licsscs fomccedorcs e que não tcnham siclo obtidos os

or'çamentos L^oln nlais de 6 (seis) rneses de antocedência da data de

dlvulgaçâo clo edital;

V - pcsquisa na base naciorlÂl de notas liscais eleÍôniclLs, na I'onna

de regulamcnto.
(...)

À 
j" Nas conlratações rcalizadâs pol Municípios, Estados c Distito

Écderal, dcscle quc nío envolvaln rccursos dâ União, o valol

previarnente cstjniatlo da conlr-âtâção, a quc se rclcrg o caput dcstc

atigo, po<lcrí ser dcfiniclo por rrcio da utilização de o tros sistcmâs dc

custos adotâdos pclo respeciivo cnte lcderativo.

§ 4' Nas contratações diletas por inexigibilidade ou po| dispensa,

quan<lo nào lor possivel cstimar o valor do objcto na folniL cstabelecida

rios §§ 1', 2' e 3' deste a igo, o contratado dcver-í comprovar

previarnente qLte os pleços est.io cm contbrmidade com os platicirdos

em contrataçõcs semclhllntes dc objetos de rnesma nalurezil, pol mclo

da apresentação dc notas fisclis emitidas para otttl'os colllriltantcs no

pcriá,Jo de até I (un) ano anterior' à data da conlrltâção pcla

Adnrinistraçio, otl por outÍo Dlcio idônco.
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Sobre o tenla. o Plenário do Tribunal de Contas da União' no ânbilo do Acórclão

n" 1875/2021. de relatoria do Ministlo RaiÍllu[do Carreiro, nÔvamente afirmou qut r§ ncsquisrs

,1e p.eços paio aquisição de bens e cortrataçào de sct'r'iços em gcral deven scr'tltt::11t:,:]l

No citarlo julgado, a pescluisa de pIeços Í'eita cxclusivanentejunto a li)rnccedolcs

foi, poftanto, objero de ciíticas. Untn vez mais, o TCLJ aflrmou a fragilidade cla pesquisa dc

p..çua rupo,i"ao up.nas orçamcntos Iolrecidos peio rllercâdo, porque os.lbrnecedores podem

inflar'os rolu,cs com vistas a nrajolar'o valot de retilrlncia que sel-á usado para lrvaliaçào das

propostas, de mancira quc devc ser a cxceção, cspecialnlcntc em scl.Viços, pois vla de rcgra'

incàrpo.o a va.iaçiio paia maior, o qLrc pode gcrar o risoo dc que a administraçào contratc com

prcÇos elevados.

LI,r algurn tcnlpo o TCU abandonou scu inicial entcndimento, constmí(lo diante dâ

ausência dc lcgrai clctalhaàas na Lei 11 666/93, que sc apoiava na pcsquisajunto a forneccdoles

(AC 1573/2008 c AC 2361/2009, anrbos do Plenário).

O l'lenário delendia, enl inÍrnems ocasiõcs, como se vô no Acórdão :1 116/200'r' a

|calização da pesquisa de proços bnseada de, no mínitro, três orçanlcntos dc for-neccdoles

distintos, sob pcnâ dc repetiçào do Çcrtane

uma "cesta dc preços", teido pr'eÍ'clôncia os preos preços públicos, oriundos de outros ccrlames, além

Je alertaf.1,,re, , pcsctuisa de pi"ços ttita cx"ilsir an'e'rtt-ig1o a for tr-ccedurcs' tlqve ser utilizada

em últirno caso. na ex ausênciir (1e blicos ou cestas de reÍeIenciai

Ainda neste scntido. o TCM/GO assim se posicionou:

Súmula o" l3
O levantamctrto inicial de prcço§ con§titui etâpa os§etrcial e

indispensável da cotrtratação púbiica, devefldo integlar o projeto básico

ou o termo de referência e, p!]AffEÍlametrte' b4!!Z!q§e pc&§ pI9ç9§

Logo, clevc ser, obl igatoriamente, sel levalltado os valores praticadoq no nrercado'

utilizando-sc piior itariancnte aicsta de preços, tcndo corno lcferência os valores platicâdos

pelos cntes pirblicos c, em íLltirno caso, três olÇanlentos.

Adomais, il'tlportantc lessaltal, o recentc julgado do Tribunal de Contâs da

Unjão, Acórdão 356gli)23'- Segunda Câoara, que entcnden: "Pata fins 
-de 

cxclcicio do

foàel san"ionató.io ,1o TCU, pocle scr tipificada como erro grosseiro (âÍ' 28 do Decreto-lei

q.eSlt§qZ Lindb) a eiaboraçÍo do orçamento estimado da licitaçào sctn o

dimcnsionaorento arlequado dos ciuantilativos e com base em pcsquisa de melcado

"r"luair"n,"r," 
jtlnto à porenciois folneccdoles, scln considerar contrataçires similares

,"ntir"a". p"to Ádrninistraçâo ?ública, propicialldo â ocorlôncia subslancial sobrcptcço no

orçamenlo do certarue."

lJ§ oLttl'a softe, culnplc-llos salientar qtte a cmpr'esa deverá âpl'esentirl os

docurnentos Prcvistos no Aitigos àc o lo,1o Lei n'14 133/2021, relâtivas à quxliÍlcação: I -
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A minuta prévia do contrato não

demais destacar que:

foi ercanrinhada para fins clc análisc, nào scndo

juridica; II - técnica; III - fiscal, §ocial e trabalhisla; IV - econômico-financeira' urra vez que as

'inroÀuio". trazidás a esta assessoria reste momento são insuficientes pam coniimação de

atendimento destes requisito§.

Assim, a Administração contratando com as elnpresas que tem regularidade fiscal'

a motivação será objetivamente detectável, razão pela qual será desnecessario r)ri termo de

justiÍicaçáo do m""mo, devendo ser analisado se a enpresa detém os requisitos minimos de

quâlificação tócnica e financeira

Logo, podc o contrato set substituído pala Íins de dispensa em razào do valor-'

oricntândo-sc f,ue'os elenentos do (locuncnto que o sr'rbsitua contcnha, no qLlo couber as

cxigências disctininadas no ari. 92:

I - disDensâ de licitâoão cm razão do valor:

§ 1" Às hipólsses de substituição do inshlmento de co,ltrato, âplica-se,

no que coubcr, o disposto no aÍ, 92 destâ Lei

§ 2'É nulo e de nenhum efeito o conrato verbal com a Aclministração,

salvo o de pequenas compras ou o de prestação de §elar'iço§ de pronto

paganrento, assim entendidos aqueles de vaior não superior a R$

10.000,00 (dez mil reais).

AÍt. 92. São üecessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caractedstico§;

II - a vinculação ao edital de licitação e àplopostâ do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e À respectiva

ploposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclu§ive quânto aos

casos omissos;

Ediilcio New York S!uâr! llusinlss, l:l'And , s'rhs I 106/l '307 Aln B
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lV - o regime de execução ou a tbrma de fomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, o§ critéÍios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

nonetátia entre â data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagameoto;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o

prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prâzos de início das ctapas de execução, conclusão, enhega,

obseÍvação c recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indioaçio da

classificação funcional programâtica e da categoria econôrnica;

IX - â matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso;

X[ - o prazo para resposta ao pcdido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-Íinanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem olerecidas pelo ÇontÍatado no caso de

antecipação de valores a título de pâgamento;

XIII - o prazo de garantia nrinima do objeto, obseÍvados o§ prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e na§ normas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e a§sistôncia técnica, quando for o caso;

XIV - os dircitos e as responsabilidades das paúes, as penalidades

cabiveis e os valorcs das multas e suas ba§es dc cálculo;

XV - as condições de importâção e a data e a taxa de câmbio paÉ

conve$ão, qua[do for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade oom as obrigações por ele assumidas'

todas as condições exigidas pata a habilitação na licitâção, ou parâ a

qualifi cação, na contratação direta;

XVII - a obligação de o contrâlado cump r as exigências de rcset"r'a de

cargos prevista em lei, bem como em outras ÍIormas especificas, pala

Edilicio New York gluâre Business' 13" Andar, Sâla§ 1'306/1 307 Ala B

Av 136 - ?97 - Sr. Sul - Coiâlria - GO - CEP| 74'093-250
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PREFEITURA DE

GOMTUBA

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA

DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAçÀO DE

PROCEDI|llENTO LICITATÓRIO, REFERENTE AO

PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS

PARA ARTESANATO, DESTINADOS AS

OFICINAS OFÉRTADAS AOS USUÁRIOS

ACOMPANHADOS PELO CREAS.

O Gestor Ny'unlcipal de Goiatuba, Estado de Gorás, no uso de suas aÍlbuiÇões legais e,

especialmente nos têÍmos do incso nos teTmos do artigo 75 incisos ll da Lei 14133/2021, e suas

modiíicaçÕes posterioresi

coNsIDERANDO a prevlsão legal do inciso Ll do artigo 75 da Lei 14.13312a21para dispensar a lcitação

quando em razão do vaLor, sendo um seruiço comum, a contÍataÇão poderá ser íeita pol d spensa de

Icitaçáo no llmite de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, seiecentos e vinte cinco reals e c nquenta e nove

ceniavos), no caso de outros serviços e compras

CONSIDERANDo que a empresa: MAE E FILHA COMERCIo DE AVIAIIIENToS LTDA ' CNPJ:

01.514.735/0001.04 apresentou proposta com o menor valor.

contratação pretendida justiÍica-se na necessidade da Secretalla l\'4unicipal de

DECLARA:

Art. 10'Tornar Dispensável de LicitaÇão a contratação cla emprêsa MAE E FILHA col\4ERClO DE

AVtAI\tENTOS LTDA , CNPJ; 01.5'14.735/0001'04, vencedor do menor preço por item, no vaLor de R$:

2.341,20 (dois miL trezentos e quarenta ê um reais e vinte centavos) ambas empresas pata a aquis çao

de maler a s para aTtêsanalo, destinados às oÍlcinas oÍerladas aos usuários acompanhados pelo CREAS,

conforÍne discr minado no Termo de ReÍerênciâ, sendo as dernais proponentes aplesentaTam vâlores

superlores.

Art. 20. As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta da seguinte dotaçáo orÇamentáÍia

para o exercic o de 20251

12.120 1.08,245.0052,2202 339030

IIIANUTENÇÁO DO BLOCO DA PROTEÇÃO ESPECIAL (MSE. CREAS)

Art, 3". Este ato declaratório entra em vigor na data de sua pubLicaÇáo, Ievogando as disposições em

contrário.

CONSIDÉRANDO A

Assistência Social

PUBLIOUE.SE, REG STRE-SE, CU[/PRA.SE

Go atuba-G0, 22 de dezembro de 2025
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